
MINUTA 

Resolução no 	de  

Aprova as Normas da Comunicação e Protocolo e a Ordem Geral de Precedência da Câmara 

Municipal de Sorocaba 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Sorocaba, no uso de suas atribuições regimentais, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. l 0  Ficam instituídas as Normas de Comunicação da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Art. 2° Fica estabelecido como padrão de identificação, a Logomarca da Câmara Municipal dj 

Sorocaba. 

- A logomarca da Câmara Municipal seguirá os padrões de acordo com o Anexo V desta 

resolução. 

II - A Logomarca da Câmara Municipal poderá ser utilizada: 

a) nos materiais de comunicação da Câmara Municipal; 

b) nas fachadas da Câmara Municipal; 

C) no interior, portas e corredores do Poder Legislativo; 

d) nos locais onde se realizem festividades promovidas pela Câmara Municipal; 

e) na internet e nas redes sociais da Câmara Municipal. 

III- são vedados a reprodução da Logomarca da Câmara Municipal, na integridade ou em qualquer 

de suas partes integrantes: 

a) em logomarca, logotipo, desenho, ilustração ou qualquer outra forma que o associe a 

Entidades, Organizações não governamentais, estabelecimentos comerciais ou qualquer 

outro órgão privado; 

b) em propaganda comercial, produtos e/ou serviços comercializados ou prestados por 

pessoas físicas e jurídicas; 

c) em lugar incompatível com o decoro que fazem jus os Símbolos Municipais. 

-c 



CAPITULO II 

DO CERIMONIAL 

Art. 3° Ficam estabelecidas as Normas de Cerimonial e Protocolo e a Ordem Geral de Precedência 

da Câmara Municipal de Sorocaba nos eventos por ela promovidos, com a finalidade de: 

- Disciplinar e organizar os procedimentos de funcionamento do Cerimonial da Casa; 

II - Disciplinar e organizar os procedimentos de cerimonial em atividades externas que envolvam a 

Câmara Municipal e/ou seus componentes como protagonistas principais; 

III - Garantir a eficiência dos trabalhos referentes ao Cerimonial do Legislativo Sorocabano; 

IV - Disciplinar os procedimentos dos eventos realizados na Câmara Municipal; 

V - Divulgar as informações necessárias para o bom andamento das atividades desenvolvidas pelo 

Cerimonial; 

VI - Contribuir para o fortalecimento da imagem institucional da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Art. 40  O Cerimonial é subordinado à Secretaria de Comunicação Institucional da Câmara MunicipaP  

de Sorocaba. 

Art. 50  O Cerimonial é regido pelos seguintes princípios: 

- Proteção à boa imagem da instituição junto à comunidade sorocabana; 

II - Respeito aos símbolos municipais, estaduais e nacionais: 

III - Facilitação da interação das áreas envolvidas na realização e organização dos eventos; 

IV - Promoção das atividades com total transparência e impessoalidade, valorizando o teor 

pluripartidário da instituição; 

V - Primor técnico na realização e organização das atividades; 

VI - Cumprimento dos ritos protocolares estabelecidos em nível municipal, estadual e federal; 

VII - Respeito aos ritos protocolares internacionais; 

VIII - Promoção do protocolo e da etiqueta de conduta, que tornam mais efetivo e amistoso o 

convívio humano e suas relações de poder; 

IX - Condução absolutamente educada, polida, cordial, simpática, formal e ativa no exercício 

profissional frente aos setores internos, bem como aos parceiros externos. 

Art. 61  A precedência entre os/as Vereadores/as, ainda que suplentes, é determinada conforme 

constante no Anexo 1 desta Resolução. 

Art. 70  Em cerimônias oficiais em que autoridades municipais fizerem uso da palavra, a ordem dos 

discursos seguirá a ordem inversa de precedência dos respectivos oradores, isto é, usará da 

palavra, em primeiro lugar, a autoridade de menor hierarquia e, subsequentemente, os demais 



oradores até o de precedência mais alta, cabendo ao Presidente da Câmara Municipal encerrar a 

solenidade, se nela estiver presente. 

Parágrafo único, O Presidente da Câmara não está protocolarmente obrigado a nomear 

individualmente, no vocativo dos discursos que proferir, as demais autoridades participantes das 

cerimônias oficiais - já anunciadas pelo Cerimonial. 

Art. 80  A autoridade convidada poderá fazer-se representar nas cerimônias oficiais da Câmara 

Municipal a que não comparecer, mediante aviso prévio, por escrito. 

Art. 90  As Bandeiras Nacional, do Estado de São Paulo e do Município deverão permanecer 

hasteadas na Câmara Municipal de Sorocaba. 

Parágrafo único. Durante a noite, as Bandeiras Nacional, do Estado de São Paulo e do Município 

deverão permanecer hasteadas e devidamente iluminadas. 

Art. 10. Hasteia-se a Bandeira do Município de Sorocaba a meio mastro, na Câmara Municipal, por 

motivo de luto oficial decretado pelo/a Prefeito/a ou Ato da Mesa Diretora pelo período constante 

do referido decreto (de no máximo três dias). Hasteia-se a meio mastro as bandeiras do Estado de 

São Paulo e do Município de Sorocaba, por motivo de luto oficial decretado pelo/a Governador/a\ 

pelo período do referido decreto (de no máximo três dias). Hasteia-se a meio mastro as bandeira 

Nacional, do Estado de São Paulo e do Município de Sorocaba, por motivo de luto oficial decretado. 

pelo/a Presidente da República pelo período do referido decreto (de no máximo três dias). 
23 

Parágrafo único. Quando em luto, a(s) Bandeira(s) ficará(ão) a meio mastro. Devendo ser 

inicialmente, e com rapidez, içada (s) até o topo do mastro, para então ser (em) lentamente 

arriada(s) até o meio. O mesmo procedimento deverá ocorrer por ocasião de seu (s) 

armazenamento (s). 

Art. 11. As agendas para uso do Plenário, Sala de Reuniões e Saguão Salvadora Lopes são de 

responsabilidade do Cerimonial. 

Art. 12. Antes do início de cada ano legislativo, é feito o agendamento dos eventos oficiais da casa 

e aqueles de obrigação legal. Posteriormente, as datas remanescentes entram em um sorteio para 

os gabinetes parlamentares, que é organizado pelo Cerimonial. 

Parágrafo único. O sorteio será realizado com a presença obrigatória de pelo menos um 

representante de cada gabinete parlamentar. 

Art. 13. A Sala de Reuniões tem sua agenda própria. A reserva deste espaço, deve ser feita através 

de ofício ou e-mail cerimonialcamarasorocaba.sp.qov.br. O gabinete parlamentar interessado 

enviará um e-mail ao Cerimonial. 



§ 1° Antes do envio de ofício ou e-mail solicitando agendamento, é necessária a verificação da 

disponibilidade de data e horário para uso, junto ao Cerimonial. 

§ 2° O requerente deverá informar: data e horário de início e término; número de participantes; tema 

da reunião e equipamentos multimeios necessários. Também deverá ser informado se o requerente 

deseja a divulgação da reunião: se somente na lntranet (acesso interno) ou se, também, na Agenda 

da Câmara (acesso externo pelo site da Câmara Municipal). 

§ 3° Após a recepção do e-mail enviado pelo gabinete parlamentar ao Cerimonial, a equipe do 

Cerimonial confirma data e hora do evento, número de participantes e tema, divulgando na agenda 

física para controle departamental e tomando as providências para divulgação interna (na intranet) 

ou externa (na agenda online do site da Câmara), quando solicitado. 

§ 4° Cabe ao Cerimonial avisar os Serviços de Copa, Portaria Manutenção, para providências e o 

fornecimento de insumos para a reunião (canetas, papel, equipamentos), quando solicitados. 

Art. 14. O Saguão Salvadora Lopes está disponível à realização de eventos. Neste caso, o gabinete 

parlamentar deve verificar a disponibilidade da data e horário junto ao Cerimonial e após a 

confirmação da disponibilidade, solicitar uso do espaço por ofício endereçado à Secretaria Geral. 

§ 1° O requerente deve informar: data e horário de início e término, número de participantes, tema 

da reunião ou evento, atividades previstas e equipamentos de mídia necessários. 

§ 20  Diante destas informações, a Secretaria Geral analisará a possibilidade de liberação e as 

recomendações para a realização do evento. 

Art. 15. O agendamento do Plenário Vereador Armínio Vasconcellos Leite para sessões solenes, 

audiências públicas, palestras e eventos segue o rito inicial dos demais espaços da casa, em que 

o interessado verifica com o Cerimonial se há disponibilidade de data, isso após a reserva dàs 

eventos oficiais e após o sorteio de datas entre os parlamentares. 

§ 1° Realizada a reserva da data junto ao Cerimonial, o gabinete parlamentar deverá solicitar a data 

para uso do plenário, oficialmente, via requerimento protocolado para ser aprovado pelos 

parlamentares em sessão ordinária ou Ato da Mesa (no caso de recesso parlamentar) 

§ 2° Cabe observar que, mesmo após o sorteio e a reserva de datas, a aprovação do requerimento. 

em plenário é absolutamente necessária a data ser definitivamente confirmada ao requerente. 

Art. 16. Todo evento realizado na Câmara de Sorocaba necessariamente deverá ter a condução 

coordenação do Cerimonial desta Casa. 

§ 1° Em eventos na Câmara Municipal, cedidos a outros órgãos governamentais e sociais, a 

condução do evento será feita pelo Cerimonial da Casa e poderá ser cedida à terceiros alheios a. 

quadro funcional da câmara após sua instalação e início. 

§ 20  Em eventos exclusivamente partidários, o Cerimonial da Câmara de Sorocaba será dispensador 

da condução e coordenação, cabendo total responsabilidade ao partido solicitante. 



Art. 17. O Saguão Salvadora Lopes poderá receber eventos, como exposições artísticas, 

lançamento de livros, pequenas reuniões e recepções. 

§ 1° A Secretaria Geral deverá ser consultada, por ofício, e após liberação informará os 

departamentos competentes sobre as providencias cabíveis para o bom desenvolvimento do ato. 

§ 2° Em se tratando de exposições, o/a requerente pode utilizar os expositores de madeira que 

fazem parte do Saguão ou trazer seu próprio material. Fotos, quadros e gravuras podem ser 

expostos, desde que sem uso de cola ou pregos. São permitidos apenas uso de fios e fita dupla 

face específica. A duração da exposição será determinada de acordo com o Cerimonial. 

Art. 18. Após requerimento de audiência pública aprovado em Plenário, uma cópia (com data, 

horário e tema) deverá ser entregue pela Secretaria de Gestão Administrativa ao Cerimonial. 

§ 1 ° A solicitação da audiência pública pode ser feita para realizar-se na própria Câmara ou em 

outro local definido pelo/a requerente. Será feito o agendamento na agenda física, intranet e 

também na agenda online do site da Câmara. 

§ 2° A equipe que compõe o gabinete parlamentar, responsável pela audiência pública, passa a 

organizá-la com o Cerimonial. 

§ 3° Se faz necessária a identificação dos grupos sociais envolvidos; assim como os 

palestrantes/debatedores, se houverem; desenvolvimento dos materiais de apoio e das possíveis: 

apresentações, que são de responsabilidade do gabinete parlamentar proponente. 

§ 4° É necessário estabelecer regras como: ordem e tempo de fala dos palestrantes; momento de 

participação popular; duração do evento, minimizando qualquer tipo de intercorrências que possani 

gerar desconforto no transcorrer do evento. 

§ 5° O envio dos convites é de responsabilidade do Cerimonial. Porém, se houver a necessidad, 

de convite a um público específico, será de responsabilidade do gabinete requerente obter as 

informações dos destinatários (mailing) e encaminhá-los ao Cerimonial para os devidos envios. 	: 

§ 6° É responsabilidade do gabinete parlamentar convidar os palestrantes, assim como providenciar 

os materiais de apoio necessários e solicitar equipamentos de mídia para as apresentações. 	11 

Art. 19. A divulgação das sessões solenes, após aprovação em plenário e recebimento do 

requerimento pelo Cerimonial é feita na agenda on-line do site, na intranet e incluído na agenda 

física do Plenário Vereador Armínio Vasconcelios Leite. 

§ 1° O Cerimonial avalia o tipo de sessão solene a ser realizada e orienta providências junto aos 

fornecedores, gabinete parlamentar requerente e homenageados/as. 

§ 2° O Cerimonial mantém contato com o responsável pelo evento para definir seus detalhes, 

devendo ser designado um assessor do/a parlamentar requerente para acompanhar, tomar 

providências e gerenciar o processo. 



§ 30 É realizado um briefing (questionário) para acerto dos detalhes em conjunto com o gabinete e 

homenageado que deve conter: lista de convidados, pessoas que irão discursar, apresentação 

musical, exibição e montagem de vídeo e recepção de convidados (buffet, decoração, entre outros 

itens). 
§ 40 Quando na sessão solene há apenas a entrega de votos de congratulações, a responsabilidade 

de confecção dos mesmos é do gabinete parlamentar junto à Secretaria de Gestão Administrativa 

da Câmara. 

- O gabinete deve também informar ao Cerimonial a quantidade e a lista com nome dos 

homenageados previamente (dois dias antes) à data da sessão solene; 

ii - É de responsabilidade do gabinete parlamentar a retirada dos votos de congratulações na 

Secretaria de Gestão Administrativa para encaminhá-los ao local e dia da sessão solene, 

organizados em ordem alfabética. 

§ 50No caso de a sessão solene conter a entrega de honrarias, conforme anexo III - exceto votos 

de congratulação, a responsabilidade pela solicitação, definição do conteúdo e entrega fica a cargo 

do Cerimonial. 

§ 6° Importante salientar que o requerimento para uso do plenário para entrega das honrarias não 

autoriza a concessão das mesmas. Para isso, é preciso que o gabinete parlamentar providencie 

em tempo hábil (levando em conta o processo administrativo e produção da honraria) um Projeto 

de Decreto Legislativo para a concessão destas homenagens. 

§ 7° Cada homenageado tem direito a 30 unidades do convite de gala em papel especial e envelope 

azul. Os demais convites, por uma questão ambiental, cumprindo a Resolução n° 386/2012, são 

enviados por e-mail pelo Cerimonial a um mailing de autoridades pré-estabelecido. Se houver outros 

destinatários de interesse para envio, os dados precisam ser fornecidos pelo requerente com 

mailing específico. 

§ 80  Estará disponível para os homenageados a utilização do Saguão Salvadora Lopes para c, 

oferecimento de recepção aos convidados da solenidade. 	
Rt. 

§ 9° No caso de contratação de buffet, o mesmo poderá usar o Saguão para dispor as mesa 

aparadoras, bem como a cozinha para armazenar bebidas nas geladeiras e freezers. Poderãd, 

também, ser usados micro-ondas, fogão e forno elétrico para aquecimento de alimentos. Send 

vedada a realização de frituras na cozinha, para tanto, em caso de necessidade, o buffet dever 

instalar estrutura própria na parte externa anexa à cozinha. 

Art. 20. No caso de falecimento de Vereadores/as que estejam ou não no exercício do mandato, o/CR  

Presidente da Câmara Municipal, a seu critério, decretará luto por até três dias. 

Parágrafo único. Em caso de falecimento do Presidente da Câmara Municipal, seu substituto oficial, 

tão logo assuma o cargo, assinará ato de luto por até três dias. 



Art. 21. O Saguão Salvadora Lopes poderá ser utilizado como câmara-ardente para parlamentares, 

autoridades e pessoas que tenham tido destaque na sociedade sorocabana, desde que autorizado 

pela Presidência da Mesa Diretora. 

§ 1° A Secretaria Geral, após autorizada pela presidência, comunicará os setores da Casa para 

suas devidas providencias. 

§ 20  A infraestrutura do velório será organizada pelo Cerimonial juntamente com a Secretaria Geral, 

observando-se: 

- horário de início e término, inclusive atentando-se para outros eventos regulares da casa como 

sessões ordinárias, solenes e audiências públicas; 

II - estrutura de acomodação especial para familiares; 

III - estrutura para recepcionar os presentes à cerimônia; 

IV - esquema de organização e disposição de coroas e homenagens; 

V - disponibilização de livro de féretro. 

§ 3° As informações sobre o velório serão repassadas pelo Cerimonial ao Secretário de 

Comunicação Institucional para providências junto à Assessoria de Imprensa da Casa. 

§ 4° Quando realizada na Câmara Municipal de Sorocaba, a cerimônia de despedida do velório 

deverá ser conduzida pelo Cerimonial, com citação das autoridades presentes e fala do Presidente 

da Casa e/ou do Vereador que o estiver representando. 

§ 5° Após a saída do cortejo para o cemitério, cessam as responsabilidades dos departamentos 

desta Casa. 

Art. 22. Nas solenidades de posse do/a Prefeito/a Municipal, Vice-Prefeito/a e dos/asr 

Vereadores/as, deve ser cumprido o que está estabelecido na Lei Orgânica do Município, no 

Regimento Interno da Câmara Municipal e nesta Resolução. 

Art. 23. A Câmara Municipal realizará cerimônia de posse dos/as Vereadores/as em conformidade;: 

com o disposto nos artigos 30  e 40  do Regimento Interno da Câmara Municipal, aprovado pelal. 

Resolução n°322, 18 de setembro de 2007. 

Parágrafo único. A organização, coordenação e execução da cerimônia de posse compete ao 

Cerimonial da Câmara Municipal, conforme Anexo IV desta resolução. 

Art. 24. O Cerimonial terá autonomia junto ao Secretário de Comunicação Institucional para resolver 

questões que não constem desta Resolução, devendo levar sua decisão ao conhecimento do 

Presidente da Câmara e, em última instância, à Mesa Diretora, para que essa decisão seja ou não 

ratificada. 



CAPÍTULO III 

DA IMPRENSA 

Art. 25. Ficam estabelecidas as Normas de Conduta da Assessoria de Imprensa da Câmara 

Municipal de Sorocaba, com as seguintes finalidades: 

- disciplinar o funcionamento da referida assessoria; 

II - priorizar e garantir a cobertura dos trabalhos do Legislativo sorocabano; 

III —fortalecer o princípio da transparência pública, facilitando o acesso dos munícipes aos trabalhos 

do Poder Legislativo sorocabano; 

IV - disponibilizar aos veículos de comunicação, especialmente os que atuam em Sorocaba e 

desenvolvem trabalho jornalístico, informações atualizadas sobre o trabalho parlamentar; 

V - contribuir para o fortalecimento do Poder Legislativo municipal. 

Parágrafo único - As normas desta Resolução aplicam-se aos vereadores e servidores da Casa, 

bem como a terceiros que eventualmente façam uso dos serviços dos departamentos da Imprensa 

da Câmara de Sorocaba. 

Art. 26. A Assessoria de Imprensa integra a Secretaria de Comunicação Institucional da Câmara 

Municipal de Sorocaba e tem como objetivo divulgar os trabalhos legislativos para o público, em 

geral, e para os veículos de comunicação que atuam no município. 

Art. 27. Na realização da cobertura jornalística dos trabalhos da Casa, a Assessoria de Imprensa 

pautar-se-á pelos seguintes princípios: 

a) fortalecimento institucional do Poder Legislativo; 

b) valorização do trabalho parlamentar e de sua imagem pública,-

c) 

ública;

c) reconhecimento do direito à informação como essencial para a democracia; 

c) transparência na divulgação dos trabalhos legislativos; 

c) interesse público como norte das ações a serem divulgadas; 

d) impessoalidade no tratamento dado às matérias jornalísticas; 

e) relacionamento harmônico com os veículos de comunicação; 

f) respeito ao público e às fontes, sem qualquer forma de discriminação. 

Art. 28. A Assessoria de Imprensa é responsável pela parte jornalística do portal da Câmara de 

Sorocaba na rede mundial de computadores e, de forma compartilhada, também se encarrega das 

seguintes redes sociais por meio dos perfis institucionais da Casa: 

b) Twitter; 

c) Flickr; 

d) YouTube; 



e) Instagram; 

e) WhatsApp. 

Parágrafo único - As referidas redes sociais da Câmara de Sorocaba podem ser acessadas no 

portal oficial da Casa, por meio de visualização automática e botões de compartilhamento. 

Art. 29. A Assessoria de Imprensa é coordenada pelo Assessor de Imprensa e composta por uma 

equipe de Oficiais de Comunicação e Repórteres Fotográficos, encarregada da produção de 

matérias jornalísticas sobre os trabalhos legislativos. 

§11  Ao Coordenador da Assessoria de Imprensa compete o relacionamento institucional com os 

profissionais dos veículos de comunicação que realizam a cobertura dos trabalhos legislativos. 

§21  À Assessoria de Imprensa também compete gerenciar o relacionamento com a empresa 

prestadora do serviço de monitoramento de mídia. 

Art. 30. Os Oficiais de Comunicação são encarregados de realizar a cobertura das sessões 

ordinárias, extraordinárias e solenes, audiências públicas, reuniões de Comissões Parlamentares 

de Inquérito e Comissões Especiais, agenda oficial da Presidência da Casa e demais trabalhos 

legislativos de caráter institucional. 

Art. 31. Os profissionais da Assessoria de Imprensa poderão colaborar com a produção de matérias 

jornalísticas, educativas ou culturais para a TV Câmara e para a Rádio Câmara, desde que haja 

consenso entre partes e seus respectivos coordenadores. 

Art. 32. Aos Repórteres Fotográficos cabe o registro de imagens das sessões ordinárias, 

extraordinárias e solenes, audiências públicas, reuniões de Comissões Parlamentares de Inquérito 

e Comissões Especiais e demais trabalhos legislativos de caráter institucional. 

§10  Na cobertura dos eventos de que trata o caput deste artigo, deverão ser registradas imagen 

de todos os vereadores e demais autoridades, das pessoas que fizerem uso da palavra e, se 5 

possível, das que forem mencionadas por autoridades presentes. 

§21  Os repórteres fotográficos também deverão fazer o registro fotográfico de exposições e outros 

eventos do gênero realizados nas dependências da Câmara como parte das ações institucionais do 

Legislativo. 

§31  Os setores administrativos da Casa também poderão requisitar registros fotográficos 

documentais, para uso legal ou institucional, desde que previamente combinados com a 

Coordenação da Assessoria de Imprensa e por ela autorizados. 

Art. 33. As matérias produzidas pela Assessoria de Imprensa serão distribuídas para a imprensa 

local, acompanhadas de fotos, e disponibilizadas no portal e nas redes sociais da Câmara Municipal. 



Art. 34. Na cobertura dos trabalhos legislativos, os profissionais da Assessoria de Imprensa são 

intermediários entre a fonte de informação (os vereadores) e o público a que ela se destina 

(imprensa ou munícipes) e não devem influir no caráter da notícia. 

Art. 35. Os profissionais da Assessoria de Imprensa devem realizar a cobertura dos trabalhos 

legislativos com isenção, sem opinar sobre os fatos que publicam. 

Art. 36. Os vereadores receberão tratamento equânime por parte da Assessoria de Imprensa e as 

matérias terão caráter apartidário. 

Parágrafo único - Eventuais opiniões, quando transcritas nas matérias, deverão ser atribuídas, com 

clareza, a seus respectivos autores. 

Art. 37. A linguagem utilizada nas matérias jornalísticas sobre os trabalhos legislativos deverá ser 

pautada pela precisão e clareza, evitando adjetivações. 

§10  Eventuais acusações formuladas por vereadores no âmbito dos trabalhos legislativos poderão 

ser reproduzidas, mas, em hipótese alguma, deverão ser endossadas de forma direta no texto. 

§2° Como matérias de assessoria de imprensa não são necessariamente reportagens e, portanto, 

não reservam obrigatoriamente espaço para o contraditório, acusações que possam suscitar direito 

de resposta de terreiros devem ser tratadas com parcimônia. 

Art. 38. A cobertura de imprensa para vereadores, externa e interna, só poderá ser feita quando o 

parlamentar estiver exercendo suas funções legislativas no âmbito de uma comissão ou 

representando oficialmente a Câmara. 

Parágrafo único. O agendamento da cobertura jornalística de que trata o caput deste artigo dev 

ser feito com antecedência mínima de 24 horas, por meio de ofício à Coordenação da Assessoria 41.3  

de Imprensa. 

Art. 39. A publicação de matérias dos vereadores no portal e no Facebook da Câmara Municipal 

requer o seu envio (com foto, se necessário) para o seguinte endereço eletrônico: 

imprensacamarasorocaba.sp.qov. br. 

§10  Para publicação nos canais institucionais da Casa, as matérias enviadas pelas assessorias 

devem estar em conformidade com os padrões jornalísticos. 

§20  Por razões técnicas, relativas ao espaço disponível, os títulos das matérias poderão ser 

adaptados sem prejuízo do seu conteúdo. 

§30  Não poderão ser publicados nos veículos oficiais de comunicação da Câmara artigos opinativos 

dos vereadores ou matérias de caráter eleitoral. 



Art. 40. As fotos relativas às sessões ordinárias e extraordinárias ficarão disponíveis para as 

assessorias dos vereadores através do sistema de armazenamento em nuvem OneDrive, pelo 

prazo de 30 (trinta dias). 

Parágrafo único. O endereço virtual da pasta de fotos no OneDrive será disponibilizado para as 

assessorias parlamentares. 

Art. 41. As fotos das sessões solenes, audiências públicas e eventos externos e internos serão 

disponibilizadas para as assessorias dos vereadores através da conta da Câmara Municipal no 

sistema de hospedagem e partilha de imagens Flickr. 

§11  Na página inicial do portal da Câmara consta atalho para o Flickr, que permite a visualização e 

cópia das imagens disponíveis. 

§20  A Câmara Municipal não se responsabiliza por eventuais alterações ou usos inadequados das 

referidas imagens. 

§30  Não serão disponibilizadas imagens de crianças sem autorização prévia dos pais ou 

responsáveis. 

§41  Também não serão disponibilizadas imagens que, eventualmente, possam atentar contra a 

dignidade da pessoa humana. 

Art. 42. Os assessores dos vereadores devem cadastrar seu endereço de correio eletrônico na: 

Assessoria de Imprensa para receber mensagens com o endereço virtual das fotos das cobertura 

dos trabalhos legislativos. 

CAPÍTULO IV 

DA TV CÂMARA 

Art. 43. Ficam estabelecidas as Normas de Conduta da TV Câmara de Sorocaba, veículo público 

de comunicação do Legislativo sorocabano que integra a Rede Legislativa de Rádio e TV, com as 

seguintes finalidades: 

- disciplinar o funcionamento da referida TV Legislativa; 

II - priorizar e garantir a cobertura dos trabalhos do Legislativo sorocabano; 

III —fortalecer o princípio da transparência pública, facilitando aos munícipes o acesso aos trabalhos 

do Poder Legislativo Sorocabano; 

IV - promover uma programação informativa, educativa e cultural sempre voltada aos trabalhos 

legislativos; 

V - contribuir para o fortalecimento do Poder Legislativo, notadamente do Poder Legislativo 

sorocabano. 



§11  - A Mesa da Câmara Municipal de Sorocaba tem como prerrogativa definir a programação da 

TV Legislativa, de acordo com o art. 20, inciso XIII, do Regimento Interno. 

§20  O Coordenador da TV é o responsável em fazer a programação no exibidor. 

§30  As normas desta Resolução aplicam-se aos vereadores e servidores desta Casa de Leis, bem 

como a terceiros que eventualmente façam uso da TV Câmara de Sorocaba. 

Art. 44. A TV Câmara de Sorocaba integra a Rede Legislativa de Rádio e Televisão por meio de 

canais digitais, abertos e gratuitos, oferecidos a toda população em sua área de cobertura, que 

compreende o Município de Sorocaba. 

§10  A Rede Legislativa de Rádio e Televisão é uma consignação do Ministério das Comunicações 

à Câmara dos Deputados, implantada nos Estados e Municípios em parceria com o Senado Federal, 

as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais, por meio de programação compartilhada. ç 

§21  A TV Câmara Sorocaba é mantida pela Câmara Municipal de Sorocaba, que garante sua: 

permanência no ar. 

Art. 45. A televisão da Rede Legislativa opera em Sorocaba pelo Canal 31, consignado à Câmara 

Federal mediante a Portaria n°487, de 18 de dezembro de 2012, dividido em 4 (quatro) subcanais, 

com multiprogramação, cuja manutenção é de responsabilidade da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Parágrafo único. Os subcanais de televisão da Rede Legislativa, com funcionamento diário de até 

24 (vinte e quatro) horas, estão assim distribuídos.- 

a) 

istribuídos:

a) Canal 31.1, à disposição da Câmara dos Deputados; 

b) Canal 31.2, à disposição da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo; 

c) Canal 31 .3, à disposição da Câmara Municipal de Sorocaba; 

d) Canal 31.4, à disposição da TV Senado. 
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Art. 46. A TV Câmara Sorocaba, como parte integrante da Rede Legislativa de Televisão, tem por 

finalidade divulgar os trabalhos do Poder Legislativo Municipal, transmitindo ao vivo as sessões 

ordinárias e extraordinárias, sessões solenes, reuniões das Comissões Parlamentares de Inquérito 

(CPI), audiências públicas e programas legislativos. 

§10  Eventualmente poderão ser transmitidos ao vivo outros eventos, como reuniões e fóruns 

promovidos oficialmente pelo Legislativo municipal. 

§21  Também poderão ser realizadas coberturas jornalísticas, através de reportagens ou entrevistas, 

das atividades dos vereadores quando estes estiverem representando a Câmara Municipal de 

Sorocaba. 

Art. 47. Os vereadores receberão tratamento equânime por parte da TV Câmara e as matérias por 

ela veiculadas terão caráter apartidário, imparcial e não opinativo. 



Art. 48. Na condição de TV pública e sem prejuízo das transmissões, na TV Câmara de Sorocaba 

fica vedado o seu uso para promoção pessoal; sendo o principal foco da TV a divulgação dos 

trabalhos legislativos dos vereadores. 

§11  Para fins do disposto no caput deste artigo, a TV Câmara de Sorocaba poderá celebrar 

convênios com entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, com o objetivo de veicular 

programas que atendam ao interesse público, sendo de sua exclusiva responsabilidade incluir ou 

não os referidos programas em sua grade de programação. 

§21  Os referidos convênios, quando for o caso, observarão a legislação vigente relativa a direitos 

autorais, não implicando, em nenhuma hipótese, ônus financeiro para a TV Câmara de Sorocaba. 

Art. 49. A TV Legislativa e sua Coordenação estão diretamente subordinadas à Secretaria de 

Comunicação Institucional da Casa, que, por sua vez, responde perante a Mesa Diretora, conforme 

previsto no art. 20, incisos XIII e XIV, do Regimento Interno. 

Art. 50. A TV Câmara é composta pelo Coordenador de TV, Diretores de TV, Operadores de Câmera 

e Operadores de Áudio. 

§11  São agregados da TV Câmara, o Coordenador Técnico de Engenharia de TV e o Coordenador 

de Qualidade Gráfica, ambos subordinados ao Secretário de Comunicação. 

§21  Os servidores da Comunicação, Mestre de Cerimonias, Oficial de Comunicação e Supervisor 

da Rádio podem colaborar com a TV Câmara em seus programas e matérias jornalísticas desde 

que haja consenso das 2 partes. 

§30  Os servidores mencionados no caput deste artigo não estão subordinados aos gabinetes do, 

vereadores e não podem atender a interesses eleitorais. 

Art. 51. A TV Câmara não está autorizada, juridicamente, a editar ou manipular para um determinad 

vereador ou gabinete qualquer sessão, evento ou matéria. 

Art. 52. Não serão feitas coberturas de visita de vereadores às suas respectivas bases eleitorais ou 

a outros eventos externos à Casa, salvo quando o parlamentar estiver representando oficialmente' 

o Legislativo. 

Art. 53. A cobertura de eventos externos à Câmara Municipal deverá obedecer a critérios 

institucionais, à viabilidade de veiculação na grade de programação e à disponibilidade de 

equipamentos. 

Art. 54. Fica estabelecida a seguinte ordem de prioridade na transmissão da TV Câmara: 

- Sessão Ordinária; 



II - Sessão Extraordinária,-
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xtraordinária;

III - Sessão Solene; 

IV - Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI); 

V -Audiência Pública; 

VI - Eventos e programas ao vivo no Plenário; 

§10  - Os programas produzidos pela TV Câmara de Sorocaba ou por terceiros entrarão na grade 

de programação sem prejuízo das coberturas prioritárias estabelecidas neste artigo e suas reprises. 

§20  - Fica determinado que todas as Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Câmara Municipal de 

Sorocaba sejam retransmitidas pela TV Legislativa, no prazo máximo de uma semana após sua 

realização (de acordo com a resolução 417, de 09 de setembro de 2014). 

§30  - Não havendo outro evento ao vivo no Plenário na noite do mesmo dia da sessão ordinária ou 

extraordinária, então a retransmissão deverá acontecer na noite desse mesmo dia, a partir das 18 

horas (de acordo com a resolução 417, de 09 de setembro de 2014). 

§40  Havendo outro evento ao vivo (Sessão Solene, Audiência Pública ou outro) no Plenário nq 14 

mesmo dia, então esse (ao vivo) terá preferência, mas a retransmissão da sessão ordinária ou. 

extraordinária deve ser programada e realizada em algum dos setes dias seguinte, 
ui 

necessariamente à noite (depois das 18 horas) ou durante os sábados ou domingos, nesse cas: 
525 

Art. 55. No início de todas as sessões e audiências da Câmara Municipal de Sorocaba, o HinCs  

Nacional será tocado e exibido (de acordo com a resolução 351, de abril de 2010). 

Art. 56. No início de todas as sessões da Câmara Municipal de Sorocaba, nas semanas cívica 

comemorativas, na semana de 15 de agosto deverá ser executado o Hino de Sorocaba, na semana 

de 19 de novembro deverá ser executado o Hino à Bandeira, na semana de 15 de novembro deverá 

ser executado o Hino da Proclamação da Republica e na semana de 7 de setembro deverá ser 

executado o Hino da Independência do Brasil (de acordo com a resolução 436, de 11 de fevereiro 

de 2016). 

Art. 57. Na transmissão das Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes, Comissões 

Parlamentares de Inquérito, Comissões Especiais, Audiências Públicas ou fóruns, o foco principal 

será sempre o presidente dos trabalhos legislativos, seguido pelos vereadores oradores ou 

aparteantes e quem mais fizer, oficialmente, o uso da palavra na tribuna, no plenário ou na oIeria 

§10  O início e o fim da transmissão coincidirão com a abertura e o encerramento dos trabalhos 

determinados por seu presidente. 

§20  A transmissão de qualquer imagem da plateia, como manifestações ou cartazes, dependerá de 

autorização do presidente da sessão. 

entre as 12 e as 24 horas (de acordo com a resolução 417, de 09 de setembro de 2014). 



Art. 58. Os programas elaborados pela TV Câmara com os vereadores seguirão, preferencialmente, 

a ordem dos Vereadores da Mesa e na sequência a ordem alfabética quando de sua gravação. 

Art. 59. Todo material audiovisual produzido por terceiros deverá estar de acordo com os padrões 

técnicos e editoriais estabelecidos pela TV Câmara de Sorocaba, devendo ser compatíveis com o 

sistema de exibição da emissora e sempre checados previamente pelo Coordenador. 

Art. 60. Os vídeos a serem exibidos durante os trabalhos legislativos a pedido dos vereadores 

devem ser entregues 24 horas antes do início da sessão, para analise dos formatos compatíveis 

com os padrões da TV Câmara. 

§10  Os vídeos trazidos pelos vereadores para exibição na TV, são de total responsabilidade de cada 

Vereador, não sendo a Mesa da Câmara Municipal responsabilizada por qualquer imagem ou 

conteúdo impróprio. 
- 

§20  E vedada a exibição de imagens que não respeitem a ética, ou de crianças sem a autorizaça 

por escrito dos pais e/ou representantes legais. 	 . 

1 
Art. 61. E vedada entrada de pessoas não autorizadas pela Coordenação da TV, na switche 21  

durante os eventos, gravados e ao vivo. 

Art. 62. Quando houver alguma necessidade técnica especial, solicitada por algum participante dos 

eventos que serão transmitidos pela TV Legislativa, deverá ser comunicada com antecedência ao; 

Coordenador da TV e/ou ao Coordenador de Engenharia de TV, para que seja analisada a 
7-14 

viabilidade do pedido e para a realização dos testes necessários de forma antecipada. 
(li 

Art. 63. Os músicos convidados a se apresentarem durante as Sessões Solenes ou Ordinárias 

devem se apresentar ao menos uma hora antes do início da sessão para os necessários ajustes do 

áudio. 

Art. 64. Os convidados a participarem dos trabalhos legislativos deverão ter nome e sobrenome, 

além do cargo ou função de representação, repassados ao cerimonial da Casa, para que eles 

passem aos técnicos da TV. 

Art. 65. Para a edição de vídeo-vida, a homenageados em sessões solenes, são necessários entre 

40 e 60 fotos em ordem cronológica e a escolha de 1 a 2 músicas; o material tem que ser entregue 

com antecedência mínima de 15 dias antes do evento para a Coordenação da TV Legislativa. 

Art. 66. Todas as sessões, eventos e programas gravados pela TV Câmara, são disponibilizados 

no servidor "gabinetestv" após a sua conversão. 



Parágrafo único. A edição, manipulação e utilização do material disponibilizado no servidor 

"gabinetestv" não é de responsabilidade da TV Câmara. 

Art. 67. As solicitações de manutenção dos equipamentos da TV Legislativa deverão ser 

encaminhadas à Coordenação de Engenharia de TV, através do formulário de Ordem de Serviço. 

Art. 68. A TV Câmara fornecerá, mediante solicitação por escrito e informando a data, cópias na 

integra, de quaisquer sessões, eventos ou programas por ela produzidos ou veiculados, no prazo 

de 72 horas. 

Art. 69. A Coordenação da TV Legislativa será responsável para resolver questões que não constem 

neste Manual, devendo levar sua decisão ao conhecimento da Secretaria de Comunicaçã 

Institucional e, em última instância, da Mesa Diretora, para que essa decisão seja ou não ratificada. 

CAPÍTULO IV 

DA RÁDIO CÂMARA 

Art. 70. Ficam estabelecidas as Normas de Conduta da Rádio Câmara Sorocaba, veículo públicos 
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de comunicação do legislativo sorocabano que integra a Rede Legislativa de Rádio e TV, com as 

seguintes finalidades: 

- Disciplinar os procedimentos de funcionamento da Rádio Câmara; 

II - Garantir a cobertura dos trabalhos do legislativo sorocabano na rádio web; 

III - Fortalecer o princípio da transparência pública; 

IV - Promover uma programação informativa, educativa e cultural voltada aos trabalhos legislativos; 

V - Contribuir para o fortalecimento da instituição do legislativo sorocabano. 

Art. 71. A Rádio Câmara Sorocaba é uma rádio web subordinada à Secretaria de Comunicação 

Institucional da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Art. 72. A Rádio Câmara pode ser acessada através do site, do aplicativo da Câmara de Sorocaba, 

pelo aplicativo myTurner Radio ou pelo sistema de som interno do legislativo. O material produzido 

é disponibilizado em podcasts. 

Art. 73. A programação da Rádio Câmara Sorocaba deverá ser submetida à aprovação prévia da 

Mesa Diretora. 



Art. 74. As normas deste manual aplicam-se aos vereadores e servidores do legislativo sorocabano, 

bem como a terceiros que venham a fazer uso do material produzido pela Rádio 

Art. 75. Em cumprimento à finalidade de divulgação dos trabalhos do poder legislativo e à prestação 

de serviço à população, a Rádio Câmara Sorocaba transmite ao vivo as sessões ordinárias, 

extraordinárias, audiências públicas, oitivas de Comissões Parlamentares de Inquérito, produz 

campanhas institucionais e de utilidade pública, além de matérias, documentários, programas 

jornalísticos e de entrevistas. 

Art. 76. Todo o material produzido pela Rádio Câmara Sorocaba terá caráter apartidário, imparcialI 

e não opinativo. 

§1° Fica vedada a utilização da estrutura e do material produzido pela Rádio Câmara Sorocaba para 

promoção pessoal. 

§20  A Rádio Câmara Sorocaba não está autorizada a editar arquivos de áudio para atender a 1  

pedidos ou interesses particulares. 

Art. 77. A Rádio Câmara Sorocaba fará a cobertura de eventos externos quando o parlamentar!: 

estiver representando oficialmente a Câmara Municipal. 

Parágrafo Único. A cobertura de eventos externos deverá obedecer e respeitar a critérios 

institucionais. 

Art. 78. Os vereadores receberão tratamento igualitário nas entrevistas e sonoras veiculadas pela 

Rádio Câmara Sorocaba, seguindo a ordem hierárquica dos cargos da Mesa Diretora e, na 

sequência, a ordem alfabética. 

Art. 79. Fica estabelecida a seguinte ordem de prioridade na cobertura dos trabalhos legislativos: 

- Sessão Ordinária; 

II - Sessão Extraordinária; 

III - Comissão Parlamentar de Inquérito; 

IV - Audiência Pública; 

V - Demais eventos ao vivo no Plenário; 

VI - Programas de entrevistas. 

Art. 80. A programação musical da Rádio Câmara Sorocaba deverá ser exclusivamente de produção 

nacional e não poderá conter músicas com palavreado de baixo calão ou que ofendam a moral e 

os bons costumes. 



Art. 81. A equipe da Rádio Câmara Sorocaba é formada pelos seguintes servidores públicos 

municipais.- 

§11 

unicipais:

§1° Supervisor de Rádio, que coordena e dirige os trabalhos, é responsável pela produção de 

matérias, criação de conteúdo, curadoria, locução, apresentação de programas e gerenciamento da 

grade de programação; 

§21  Operadores de Áudio, que editam as sonoras e as matérias, produzem campanhas 

institucionais, programas, spot's, vinhetas, trilhas e operam equipamentos de áudio e vídeo durante 

a transmissão dos programas e eventos do legislativo. 

§30  São colaboradores na produção de material, apresentação de programas e locução de 

campanhas os servidores da Assessoria de Imprensa, Cerimonial e TV Legislativa, com a devida 

autorização das chefias e consenso de ambas as partes. 

§40  O Coordenador Técnico de Engenharia de TV poderá auxiliar os operadores de áudio da rádio 

em questões técnicas com autorização da Secretaria de Comunicação. 

Art. 82. O material audiovisual a ser utilizado pelos vereadores e convidados durante entrevista á 

Rádio Câmara deverá ser enviado para análise do Supervisor com até um dia de antecedência. 

r  
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Art. 83. Os músicos convidados a participarem de apresentações ou entrevistas no estúdio da Rádio 

Câmara deverão entrar em contato com a equipe de operadores de áudio com pelo menos um dia, 

de antecedência. 

Art. 84. Todo o material produzido pela Rádio Câmara Sorocaba será disponibilizado no servidor. 

"radiocamara" após sua edição. 

o: 

Art. 85. A manipulação por terceiros de material disponibilizado no servidor "radiocamara" não será 

de responsabilidade da Câmara Municipal. 

Art. 86. A Rádio Câmara fornecerá cópias de sonoras e de programas gravados no estúdio mediante 

solicitação por ofício. 

Art. 87. As sugestões de pauta e agendamento de entrevistas deverão ser feitas através do e-mail 

radiocamara@camarasorocaba.sp.qov.br. 

Art. 88. A Supervisão da Rádio Câmara Sorocaba fica responsável pela resolução de outras 

questões relativas à rádio que não estejam descritas neste Manual, com a ciência da Secretaria de 

Comunicação Institucional da Casa. 



Art. 89. Ficam aprovadas, na forma dos Anexos 1, II, III, IV, V desta Resolução, as Normas de 

Cerimonial e Protocolo e a Ordem Geral de Precedência a serem observadas nas solenidades, 

cerimônias e reuniões oficiais da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Art. 90. As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão à conta das dotações 

previstas no orçamento da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Art. 91. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

SIS,' de dezembro de 2020. 
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JUSTIFICATIVA: 

O presente Projeto de Resolução pretende organizar os departamentos da Secretaria de 

Comunicação da Câmara Municipal de Sorocaba, com a finalidade de otimizar os trabalhos, bem como 

normatizar os procedimentos de cada setor da comunicação legislativa. 



ANEXO 1  

DA ORDEM DE PRECEDÊNCIA NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA  

(CONFORME LEI N° XXX)  

Art. 10  A precedência entre os/as Vereadores/as da Câmara Municipal de Sorocaba é determinada 

na seguinte ordem: 

1. Pelo cargo que ocupa na Mesa Diretora; 

II. Pelo número de mandatos que exerce o/a Vereador/a (o mais antigo); 

III. Pela idade do/a Vereador/a (o/a mais idoso/a); 

IV. Pelo cargo que ocupa nas Comissões Técnicas (Permanentes, Temporárias e 

Parlamentares de Inquérito, nesta ordem); 

V. Pela data da posse, em caso de substituição do/a titular pelo suplente. 

§ 10 No caso da 51  hipótese, as Vereadoras terão preferência na ordem de precedência. 

§ 20 Entre os Vereadores/as e ex-Presidentes que estiverem exercendo função pública, exceto a 

de parlamentar, a ordem de precedência será determinada de acordo com o cargo atualmente 

ocupado. 



ANEXO II 

ORDEM DE PRECEDÊNCIA COM A PRESENÇA DE AUTORIDADES EXTERNAS À CÂMARA 

MUNICIPAL DE SOROCABA  

Art. 1° A ordem geral de precedência nas cerimônias oficiais de caráter municipal será a seguinte: 

1. Prefeito Municipal; 

2. Vice-Prefeito Municipal; 

3. Presidente da Câmara Municipal; 

4. Diretor do Fórum; 

5. Deputados Federais; 

6. Deputados Estaduais; 

7. Vereadores; 

8. Antigos Prefeitos Municipais que não exerçam função pública; 

9. Antigos Vice-Prefeitos Municipais que não exerçam função pública; 

Antigos Vereadores que não exerçam função pública; 

10. Ministério Público; 

11. Maiores autoridades das Forças Armadas; 

12. Maior autoridade da Polícia Federal; 

13. Maior autoridade da Polícia Militar; 

14. Maior autoridade da Polícia Civil; 

15. Maior autoridade das diversas denominações religiosas; 

16. Secretários Municipais do Poder Executivo e do Poder Legislativo e os que ocupem 

cargo de mesma natureza; 

17. Demais autoridades municipais ainda não representadas anteriormente; 

18. Representante de órgãos Federais a nível de Direção; 

19. Representante de órgãos Estaduais a nível de Direção; 

20. Demais Juízes de Direito; 

21. Promotores de Justiça; 

22. Delegados de Polícia; 

23. Líderes comunitários e associações 

Parágrafo único. A Primeira-Dama ou o Primeiro-Cavalheiro do Município, não exercendo nenhum 

cargo ou função no âmbito lugar determinado na Ordem de Precedência Municipal. 



Art. 21  Nos casos omissos, o responsável pelo cerimonial do evento prestará esclarecimentos de 

natureza protocolar e determinará a posição, em mesas, dispositivos e demais espaços, de 

autoridades e personalidades que não constem na Ordem de Precedência Municipal. 

Parágrafo único. Estabelece-se, entretanto, que o/a mais velho/a terá precedência sobre o/a mais 

jovem e as senhoras terão precedência sobre os cavalheiros. 

Art. 30  Quando a solenidade for de alçada estadual ou federal, deve ser rigorosamente observada 

a precedência estabelecida no Decreto Federal n° 70274, de 9 de março de 1972, que aprova as 

Normas do Cerimonial Público e Ordem Geral de Precedência no Brasil. 

Ant. 40  Quando o/a Prefeito/a Municipal comparecer, em caráter oficial, a festas e solenidades, ou 

fizer qualquer visita, o programa de tais eventos será submetido à sua prévia aprovação pelo Chefe 

do Cerimonial do Poder Executivo. 



ANEXO III  

DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

VOTOS DE CONGRATULAÇÕES  

Art. 11  Os Votos de Congratulações consistem em um voto de papel que é concedido às pessoas 

ou entidades, como expressão de regozijo, congratulação e louvor. 

§1° Todos os votos de congratulações devem ser requisitados pelo mandato parlamentar à Seção 

de Expediente da Secretaria de Gestão Administrativa. Eventuais incorreções de nomes dos 

homenageados ou ortográficos serão de inteira responsabilidade do mandato parlamentar, que tem 

a responsabilidade de checar todo o material produzido pela Seção de Expediente. 

§ 2° Quando a entrega acontecer durante a sessão ordinária, é importante que alguém do gabinete 

(no dia da entrega) se dirija ao Plenário antes do início da sessão e coloque o nome na lista que o 

Cerimonial deixada na mesa de apoio atrás da Mesa Diretora, preenchendo os dados solicitados. 

Deixando no mesmo local os Votos a serem entregues. Essa lista é utilizada como ordem dos 

parlamentares para entregar as homenagens. 

§ 4° Não há quantidade determinada de emissão deste tipo de honraria. 

DIPLOMAS 

Art. 21  O Diploma de Visitante Ilustre consiste num diploma de papel e é concedido às pessoas que 

possuam qualidades dignas de louvor, célebres, eminentes, notáveis que estejam visitando, 

temporariamente, a cidade de Sorocaba. 

Parágrafo único. Não há quantidade determinada de emissão deste tipo de diploma, apesar disso, 

este diploma depende de aprovação unânime da mesa diretora. 

Art. 31  O Prêmio Mulher-Cidadã "Salvadora Lopes" consiste num diploma de metal A4 e é destinado 

às mulheres que tenham contribuído para o pleno exercício da cidadania, na defesa dos direitos da 

mulher. 

§ 10  O Projeto de Decreto Legislativo para a concessão do Diploma Mulher-Cidadã "Salvadora 

Lopes" deverá ser protocolado de 10  de agosto até o dia 15 de dezembro do ano anterior, com o 

respectivo curriculum vitae ou narrativa biográfica da homenageada, além de justificativa da 

proposição. 

§ 2° A entrega é feita numa Sessão Solene para todas as homenageadas, no mês de março, no 

Plenário da Câmara, independente do (a) parlamentar proponente, numa atividade conjunta dos 

mandatos. 

§ 3° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 



MEDALHAS 

Art. 40  A Medalha "Ana Abelha" é composta por certificado e medalha acondicionada em estojo e é 

concedida exclusivamente às mulheres que são destaque no meio empresarial, comercial, industrial 

e também na vida pública, social e ou comunitária. 

§ 1° A entrega é feita em uma Sessão Solene para todas as homenageadas, no mês de agosto, no 

Plenário da Câmara, independente do (a) parlamentar proponente, numa atividade conjunta dos 

mandatos. 

§ 2° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

Art. 50  A Medalha Mérito Cultural "Ademar Carlos Guerra" é composta por certificado de papel e 

medalha acondicionada em estojo e é concedida aos artistas ou agentes culturais que tenham 

prestado relevantes serviços na área da cultura ou que tenham se destacado por sua ação em 

qualquer área cultural. 

§ 1° A entrega tem que ser feita em sessão solene nas dependências da Câmara ou em local 

definido pelo vereador e homenageado. 

§ 2° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

Art. 60  A Medalha Mérito Esportivo "Newton Corrêa da Costa Júnior" (Campineiro) é composta por 

certificado de papel e medalha acondicionada em estojo e é concedida aos esportistas e atletas que 

tenham prestado relevantes serviços na área do esporte ou que tenham se destacado em 

competições esportivas dentro ou fora do município de Sorocaba. 

§ 1° A entrega tem que ser feita em sessão solene nas dependências da Câmara ou em local 

definido pelo vereador e homenageado. 

§ 20  A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

COMENDAS 

Art. 70  A Comenda "Alexandre Vanucchi Leme" dos Direitos Humanos e Defesa da Liberdade e da 

Democracia é composta por certificado de papel e medalha - acondicionada em estojo e é concedida 

às personalidades que sejam referência social na área dos direitos humanos e da defesa da 

liberdade e da democracia. 

§ 1° A entrega tem que ser feita em uma sessão solene nas dependências da Câmara ou em local 

definido pelo vereador e homenageado. 

§ 20  A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 



Art. 80  A Comenda Referencial de Ética e Cidadania é composta por certificado de papel, pin e 

medalha - os dois últimos acondicionados em estojo e é concedida às personalidades sorocabanas 

que são referência social por atitudes de bravura nos campos da ética e cidadania. 

§ 1° A entrega normalmente é feita em uma sessão solene nas dependências da Câmara ou em 

local definido pelo vereador e homenageado. 

§ 2° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

Art. 91  A Comenda Mérito em Educação "Bicentenário da Escola de Primeiras Letras" é composta 

por certificado de papel, pin e medalha - os dois últimos acondicionados em estojo e é concedida 

às personalidades sorocabanas que se tornaram referência social por relevantes serviços prestados 

no campo da educação. 

§ 1° A entrega normalmente é feita em uma sessão solene nas dependências da Câmara ou em 

local definido pelo vereador e homenageado. 

§20  A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

PRÊMIOS 

Art. 10. O Prêmio Nelson Mandela de Ensino da História da África e das Relações Étnico-Raciais é 

composta por diploma de papel e medalha - acondicionada em estojo e é concedida a pessoas 

físicas ou jurídicas que tenham se destacado no ensino da história da África, das relações étnico-

raciais e na defesa e promoção da igualdade racial. 

§ 1° A indicação poderá ser feita por integrante da Câmara Municipal de Sorocaba, por instituições 

de ensino e entidades não-governamentais, e deverá ser encaminhada à Mesa Diretora, 

acompanhada do respectivo curriculum vitae e justificativa, até o dia 22 de dezembro do ano 

anterior. Não havendo indicação no ano anterior na data de que trata o caput, a indicação poderá 

ser realizada até o dia 30 de setembro do ano corrente. 

§ 20  A entrega tem que ser feita em sessão solene nas dependências da Câmara ou em local 

definido pelo vereador e homenageado no dia 18 de julho ou na semana de 20 de novembro. 

§ 3° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

Art. 11. O Prêmio Advocacia Cidadã consiste num diploma de metal acondicionado em estojo e é 

destinado aos casos pro bono (sem honorários) que tenham contribuído para o desenvolvimento 

social de Sorocaba ou que tenham garantido direitos essenciais para cidadãos sorocabanos, e que 

tenham sido concluídos durante o ano anterior à premiação. 



§ 1° Cada parlamentar poderá indicar via ofício, para Mesa Diretora, até o último dia mês de junho, 

proposta devidamente justificada de sugestões para receber o título. 

§ 20  A entrega é feita numa sessão solene para todos os homenageados, na semana de 11 de 

agosto, no plenário da Câmara, independente do (a) vereador (a) proponente, numa atividade 

conjunta dos mandatos. 

§ 3° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 

TíTULOS 

Art. 12. Os Títulos de Cidadão Sorocabano, Cidadão Emérito e Cidadão Benemérito consistem 

numa placa de metal de 50X60 cm e são concedidos àquelas pessoas que reconhecidamente 

tenham prestado relevantes serviços a Sorocaba, sendo: 

- Cidadão Sorocabano - a quem não nasceu na cidade de Sorocaba; 

II - Cidadão Emérito - a quem é sorocabano; 

III - Cidadão Benemérito - destinado aos cidadãos sorocabanos ou portadores de título de 

"Cidadão Sorocabano", e que se distingam pelo auxílio material que de qualquer forma, 

possibilite o progresso socioeconômico do Município 

§ 1° A entrega normalmente é feita em sessão solene nas dependências da Câmara ou em local 

definido pelo vereador e homenageado. 

§ 2° Cada parlamentar tem direito a entregar oito títulos por ano. 

Art. 13. O Título Emérito Comunitário consiste numa placa de metal de 20X30 cm, acondicionada 

em estojo e é concedido aos cidadãos que se destacaram na defesa de suas comunidades e 

vocação em benefício alheio. 

§ 1° A entrega é feita em uma sessão solene para todos os homenageados, em julho e dezembro, 

no plenário da Câmara, independente do (a) parlamentar proponente, numa atividade conjunta dos 

mandatos. 

§ 2° A quantidade será determinada pela legislação em vigor. 



ANEXO IV 

ORIENTAÇÕES PARA AS CERIMÔNIAS DE POSSE DOS/AS VEREADORES/AS,  

PREFEITOS/AS E VICE-PREFEITOS/AS ELEITOS/AS NO MUNICíPIO DE SOROCABA 

Com a finalidade de fornecer orientações que devem ser observadas no cerimonial da 

Sessão Solene de Instalação de Legislatura, Eleição de Mesa Diretora, Eleição de Comissões 

Permanentes e posse de Prefeito(a) e Vice-Prefeito(a) na Câmara Municipal de Sorocaba, 

ressaltam-se as seguintes orientações: os atos e cerimônias relativos à instalação da legislatura e 

posse dos(as) vereadores(as) e do prefeito(a) e vice-prefeito)a) eleitos estão contemplados na Lei 

Orgânica Municipal (LOM) e, mais detalhadamente, no Regimento Interno da Câmara Municipal 

(RI). 

O art. 30  do RI determina que a sessão solene de instalação e posses se dá no primeiro dia de cada 

legislatura, ou seja, no dia 11  de janeiro, às 10 horas. A Sessão Solene de Instalação da Legislatura 

caracteriza-se por uma sucessão de atos formais com ritos próprios. O importante é que eles 

aconteçam em ordem determinada, de forma a garantir a sua legitimidade. 

O que diz o RI da Câmara de Sorocaba sobre a instalação de legislatura e posse: 

Art. 30  No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de janeiro, às dez horas, em sessão 

solene de instalação, independentemente de número, sob a presidência do Vereador mais votado 

dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse. 

§ 31  No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se. Na mesma ocasião e ao 

término do mandato, deverão fazer declaração pública de seus bens, a qual será arquivada no setor 

competente. 

Art. 40  Na mesma sessão solene de instalação, o Prefeito e o Vice-Prefeito prestarão o mesmo 

compromisso e tomarão posse, perante a Mesa da Câmara que, na ocasião, for eleita, ou perante 

o Vereador que estiver na Presidência, conforme dispõe o parágrafo único do art. 110.  



Art. 110  Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidência do mais 

votado dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão, em 

votação a descoberto, os componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

Art. 380  As Comissões Permanentes serão constituídas anualmente e exercerão suas funções até 

nova organização, na Sessão Legislativa seguinte. 

§ 10  No primeiro ano da legislatura, na sessão solene de instalação e após a posse e compromisso 

do Prefeito e do Vice-Prefeito, que ficam liberados da presença, a Câmara procederá à constituição 

das Comissões, na forma prevista nos artigos anteriores, para funcionarem desde o recesso de 

janeiro, se houver matéria urgente a ser apreciada. 

A questão se traduz da seguinte forma: para o/a vereador/a exercer o seu mandato de forma 

legítima; para a Câmara Municipal estar legalmente representada por sua Mesa Diretora; para a 

legislatura estar oficialmente instalada e para o Poder Executivo ter os seus dirigentes - prefeito/a 

e vice-prefeito/a - em pleno exercício do seu mandato executivo, os seguintes atos (em formato de 

roteiro, descrito abaixo) têm que acontecer, durante o que se convencionou denominar 

genericamente de Sessão Solene de Posse e Instalação de Legislatura. 

ROTEIRO 

PARTE 1  

ABERTURA 

Após a abertura da solenidade pelo Mestre de Cerimônias da Câmara Municipal de Sorocaba é feita 

a composição da mesa estendida para onde são chamados os/as parlamentares eleitos com um/a 

acompanhante previamente indicado/a. 

Na sequência, é composta a mesa principal do evento com as principais autoridades presentes, 

podendo chegar a nove pessoas - inclusive com o vereador mais votado. 

O Mestre de Cerimônias agradece a presença das demais autoridades presentes e justifica as 

ausências. 



Executa-se o Hino Nacional. 

PARTE II  

ASSINATURA DO TERMO DE POSSE, ENTREGA DE DECLARAÇÃO DE BENS E 

COMPROMISSO LEGISLATIVO  

O/A vereador/a mais votado/a no último pleito eleitoral presidirá Sessão Solene de Posse, 

cumprimentará os presentes, lerá um trecho da Bíblia Sagrada e em seguida convidará um/a dos/as 

vereadores/as eleitos para secretariá-lo (Secretário). 

Compete a quem secretariar chamar vereadores/as, pela ordem alfabética, para assinarem o Livro 

de Termo de Posse e fazer a entrega de declaração de bens. Em seguida, receberão cópia da Lei 

Orgânica do Município e do Regimento Interno. 

O/A Vereador/a mais votado convida o/a edil com mais idade a prestar o compromisso legislativo, 

em nome de todos os eleitos, dizendo a seguinte frase: "PROMETO EXERCER COM DEDICAÇÃO 

E LEALDADE O MEU MANDATO RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO O BEM GERAL DO 

MUNICíPIO". 

O/A presidente da Sessão Solene de Posse declara vereadores/as empossados/as. 

ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA 

O secretário chamará os vereadores/as, em ordem alfabética, para votação dos 7 cargos da mesa: 

Presidente,10  Vice-presidente; 20  Vice-presidente; 30  Vice-presidente; 10  Secretário/a; 20  

Secretário/a; 30  Secretário/a. 

A eleição será feita em cédulas (uma para cada cargo) que deverão ser lidas e entregues ao/a 

secretário/a. Além da assinatura, cada cédula deverá conter o nome de quem votou, para  

identificação. 

Finalizado esse ato, o/a presidente da Sessão Solene de Posse declara eleita a Mesa Diretora, 

nominando os cargos. 



O/A Presidente eleito da mesa Diretora eleito/a discursa da Tribuna e em seguida assume a 

Presidência, convidando o lO  Secretário eleito a ocupar seu lugar à mesa principal. 

ENTRADA E POSSE DO/A PREFEITO/A E VICE-PREFEITO 

O/a Presidente eleito/a da Mesa Diretora convida para que entrem no Plenário o/a Prefeito/a eleito/a 

e seu/sua acompanhante, seguidos do/a Vice-prefeito/a com respectivo/a acompanhante. 

O/a Presidente convida o/a Prefeito/a para assinar o Livro Ata e entregar as declarações de bens e 

desincompatibilização. Em seguida convida o/a Vice-Prefeito/a para fazer o mesmo. 

O/a Presidente convida o/a Prefeito/a e o/a Vice-Prefeito/a para prestarem o compromisso ao 

mesmo tempo: "PROMETO EXERCER COM DEDICAÇÃO E LEALDADE O MEU MANDATO 

RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO O BEM GERAL DO MUNICÍPIO". 

O/a Presidente os/as declara empossados/as. 

TRANSMISSÃO DO CARGO DO PREFEITO 

O Mestre de Cerimônias anuncia o discurso do/a Prefeito/a que está deixando o cargo; na sequência 

faz a transmissão de cargo para o/a Prefeito/a eleito/a quando ocorre também a assinatura da ata 

do Termo de Transmissão no livro próprio da Secretaria de Negócios Jurídicos da Prefeitura 

Municipal de Sorocaba. 

O/A Presidente convida o/a Vice-Prefeito/a para discursar da Tribuna. 

O/A Presidente convida o/a Prefeito/a para discursar da Tribuna. 

Na sequência são feitas as fotos oficiais do evento: 

1. Parlamentares eleitos/as com Prefeito/a e Vice-Prefeito/a: 

II. Apenas os/as parlamentares. 



Após as fotos, Prefeito/a e Vice-Prefeito/a dirigem-se ao local onde ocorrerá a posse do 

Secretariado Municipal. 

PARTE III  

ELEIÇÃO DAS COMISSÕES 

O/a Presidente eleito/a convoca os/as vereadores/as para a eleição das Comissões 

Permanentes: 

1. Justiça 

2. Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 

3. Obras, Transportes e Serviços Públicos 

4. Educação e Pessoa Idosa 

5. Cultura e Esportes 

6. Cidadania, Direito Humanos, Defesa do Consumidor e Discriminação Racial 

7. Ciência e Tecnologia 

8. Segurança Pública 

9. Acessibilidade e Mobilidade 

10. Saúde Pública 

11. Agricultura e Abastecimento 

12. Meio Ambiente e de Proteção e Defesa dos Animais 

13. Turismo 

14. Habitação e regularização fundiária 

15. Direitos da criança e do adolescente 

16. Ética e decoro parlamentar 

17. Redação 

O/a Presidente declara encerrada a Sessão Solene de Posse e de Instalação da 

Legislatura. 



ANEXO V 
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